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SAÚDE

Governo põe fim à 
emergência por covid

Decisão anunciada pelo ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, em pronunciamento, altera regras para vacinas e medicamentos

O 
ministro da Saúde, Mar-
celo Queiroga, anun-
ciou, em pronunciamen-
to, na noite de ontem, o 

fim da Emergência de Saúde Pú-
blica de Importância Nacional 
(Espin) da covid-19, decretada 
em fevereiro de 2020 pelo gover-
no federal. O médico ressaltou, 
no entanto, que a medida não 
significa o fim da pandemia. A 
Espin permite que o governo uti-
lize vacinas de forma emergen-
cial e realize compras sem licita-
ções, entre outras medidas vol-
tadas para agilizar o combate à 
pandemia. A revogação deve ser 
oficializada nos próximos dias 
por meio de ato normativo.

O anúncio ocorreu no mes-
mo dia em que o Brasil registrou 
o menor número de mortes em 
24 horas desde o início da pan-
demia, 22 óbitos. Os dados fo-
ram registrados pelas secretarias 
de Saúde dos estados e compila-
dos pelo ministério. Ao todo, o 
país soma 661.960 perdas pela 
doença. O número de casos, por 
sua vez, atingiu 2.541 no mesmo 
período, totalizando 5.337.459.

O baixo número de infecções 
foi citado por Queiroga como 
um dos motivos que permitem 
a revogação do estado de emer-
gência. Os dados divulgados pe-
la pasta ontem, porém, não in-
cluem os registros de Mato Gros-
so, Distrito Federal, Mato Grosso 
do Sul, Rio de Janeiro, Roraima, 
São Paulo e Tocantins.

“Graças à melhora do cenário 
epidemiológico, à ampla cobertu-
ra vacinal da população e à capa-
cidade de assistência do SUS (Sis-
tema Único de Saúde), temos, ho-
je, condições de anunciar o fim da 
Emergência de Saúde Pública de 
Importância Nacional, a Espin”, 
afirmou o ministro. “Nos próximos 
dias, será editado um ato norma-
tivo disciplinando essa decisão.”

No pronunciamento, Queiroga 
aproveitou para exaltar as ações do 
governo federal de combate à pan-
demia, criticadas ao longo dos úl-
timos dois anos por especialistas 
em saúde. “Expresso nossa soli-
dariedade aos familiares das víti-
mas e àqueles que ainda sofrem 
em decorrência das sequelas des-
sa doença. Sentimos todas as per-
das”, disse o chefe da pasta da Saú-
de. Ele também agradeceu os mé-
dicos e profissionais de saúde que 
atuaram na linha de frente.
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Queiroga ainda ressaltou a cam-
panha de vacinação realizada no 
país, com distribuição de mais de 
476 milhões de doses do imunizan-
te contra a covid-19, e cobertura va-
cinal de mais de 73% da população 
brasileira com o esquema comple-
to (duas doses ou dose única).

“O governo federal, por meio 
do Ministério da Saúde, fortaleceu 
o SUS (Sistema Único de Saúde), 
com a expansão na capacidade 
de vigilância, ampliação na aten-
ção primária e especializada à saú-
de. Foram mais de R$ 100 bilhões 
destinados exclusivamente para o 
combate à pandemia.”

Segundo o ministro, as melho-
ras observadas na pandemia não 
significam o fim da doença. Ele 
assegurou que a pasta permane-
cerá vigilante para todas todas as 
medidas necessárias para garan-
tir a saúde dos brasileiros.

Impactos da revogação

A Emergência em Saúde Públi-
ca de Importância Nacional (Espin) 
permite, entre outras medidas liga-
das à pandemia, compras sem lici-
tação e o uso emergencial de vaci-
nas. Segundo levantamento do Mi-
nistério da Saúde, pelo menos 168 
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Os registros de dengue au-
mentaram 85% este ano no país, 
ante o mesmo período do ano 
passado. Até o dia 15, foram no-
tificados 323,9 mil casos prová-
veis da doença, incidência de 
151,8 por 100 mil habitantes, diz 
o Ministério da Saúde. E foram 
85 mortes, 73% a mais do que em 
2021. Especialistas alertam para 
o avanço do mosquito Aedes ae-
gypti pelo Sul do país, onde a fre-
quência do vírus costumava ser 
menor por causa das temperatu-
ras mais baixas.

Santa Catarina teve recor-
de de mortes confirmadas (11), 
atrás neste ano só de São Pau-
lo (30) e junto de Goiás (11). Há 
mais 159 óbitos em investiga-
ção no Brasil. Até agora, 26 ci-
dades catarinenses já declara-
ram epidemia e três — incluin-
do Florianópolis —, emergência. 

Prefeituras têm convocado vo-
luntários para reforçar o com-
bate ao Aedes. Rio Grande do Sul 
e Paraná também estão entre os 
10 estados com mais casos.

“O número de casos no Sul 
é muito alto para essa época 
do ano. É inusitado ter dengue 
quando começa a esfriar”, diz 
o epidemiologista Jair Ferrei-
ra, da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). Pa-
ra ele, provavelmente a prolife-
ração do mosquito foi no mo-
mento em que a temperatura 
era mais favorável a ele. Outra 
hipótese é a de que as pessoas, 
preocupadas com a covid-19, 
negligenciaram focos domésti-
cos de dengue.

Para o epidemiologista André 
Ribas Freitas, da Faculdade São 
Leopoldo Mandic, em Campinas, 
a alta recente de temperaturas 

Dengue tem aumento de 85%; vírus se espalha pelo Sul

Controle da dengue no DF: região é fortemente afetada

 Acácio Pinheiro/Agência Brasília

favorece o espalhamento do Ae-
des onde antes ele não tinha tan-
to espaço, como o Sul.

Em São Paulo, a doença avança 
principalmente no norte do estado. 
Cidade dessa região, Votuporanga 

tem a maior incidência de den-
gue do país, com 4.971 casos por 
100 mil habitantes. A Organização 
Mundial de Saúde (OMS) define 
transmissão epidêmica quando a 
taxa supera 300 casos por 100 mil.

A Secretaria de Saúde paulista 
informou que as principais me-
didas preventivas são retirar ob-
jetos que acumulam água. Con-
forme diretriz do SUS, o traba-
lho de campo para combate ao 
mosquito compete sobretudo 
aos municípios.

“Em São Paulo, há mais casos 
que no ano passado, mas não é 
uma situação tão complicada co-
mo as de 2014, 2017 e 2018”, afir-
ma André Ribas Freitas.

Fumacê a drone

Goiás iniciou, semana pas-
sada, parceria com o Distrito 

Federal. Em Valparaíso de 
Goiás, no entorno de Brasília, 
foram usados lançadores de in-
seticidas e drones. “Escolhemos 
a região por concentrar níveis 
elevados de concentração do 
vetor (mosquito) e de casos. 
Como a pandemia ainda não 
acabou, o surgimento de novas 
doenças pode sobrecarregar a 
saúde”, diz a superintenden-
te de Vigilância em Saúde de 
Goiás, Flúvia Amorim.

O Ministério da Saúde alega 
ter enviado aos estados, até o dia 
5 de abril, 22,5 milhões de pasti-
lhas larvicidas para recipientes 
com água e 2,8 mil quilos de in-
seticida para o tratamento resi-
dual em pontos estratégicos, co-
mo borracharias e ferros-velhos, 
além de 97 mil litros de solução 
inseticida para uso via fumacê ou 
pulverização.

A Organização Mundial de 
Saúde (OMS) contestou a 
avaliação de que a pandemia 
da covid-19 possa passar a ser 
considerada uma “endemia”. 
Questionado sobre o tema, o 
diretor executivo da OMS, Mike 
Ryan, disse que “de maneira 
nenhuma” essa classifi cação 
pode ser feita, no quadro atual 
da emergência de saúde. 
“Mudar de pandemia para 
endemia é apenas alterar o 
rótulo, nós precisamos de 
um controle sustentado do 
vírus”, enfatizou, recentemente. 
Ryan também se posicionou 
contra a avaliação de que 
uma endemia poderia causar 
poucos problemas, lembrando 
que há doenças endêmicas 
que provocam muitas mortes 
todos os anos pelo mundo. 
Ele disse que os países com 
maior cobertura vacinal tem 
superado as ondas do vírus 
relativamente bem, mas 
notou que naqueles com baixa 
cobertura de vacinas o quadro 
é ainda muito grave.
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Pelo menos 168 normas federais dependem da vigência 
do estado emergencial, como:

»  Autorizações emergenciais da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa) a medicamentos e vacinas;

»  Medidas trabalhistas;
»  Compras com dispensa de licitação;
»  Teleconsultas;
»  Facilitações para a importação de insumos médicos;
»  Normas estaduais e municipais.

O que muda sem a portaria

normas federais dependem da vi-
gência da Espin. Ao longo da pan-
demia, diversos decretos e leis fo-
ram atrelados ao estado excepcio-
nal e regem desde o te-
letrabalho até o funcio-
namento dos serviços 
públicos. (veja quadro) 
Além das normas fede-
rais, estados e municí-
pios também serão afe-
tados com a mudança 
anunciada ontem.

No dia 30 de março, 
Queiroga afirmou, du-
rante evento em Brasília, que não 
pretendia decretar “o fim da pan-
demia” enquanto três fatores não 

fossem analisados: o cenário epi-
demiológico, a estrutura do sistema 
hospitalar (principalmente a ocu-
pação das UTIs) e medicamentos 

com ação eficaz nas fa-
ses iniciais da covid-19.

À época, o ministro 
da Saúde alertou que 
a suspensão do esta-
do de emergência sa-
nitária teria grande im-
pacto. “Eu tenho a ca-
neta, mas tenho que 
usar de forma apro-
priada. O presidente 

pediu prudência. Estamos procu-
rando harmonizar as medidas que 
já estão sendo tomadas por estados 

e municípios. Não pode ser inter-
rompida nenhuma política públi-
ca que seja importante e funda-
mental ao combate da covid-19”, 
assegurou.

O Conselho Nacional de Secre-
tários de Saúde (Conass) pediu ao 
governo federal a criação de um 
plano estratégico para a revogação 
da emergência, que seria aplicado 
durante 90 dias. A medida visa di-
minuir o impacto da revogação.

Sob pressão

A mudança de status de pan-
demia para endemia é defendi-
da pelo presidente Jair Bolsona-
ro (PL) há semanas. Em viagem à 
Bahia em 16 de março, o chefe do 
Executivo afirmou que a mudan-
ça ocorreria ainda naquele mês.

A classificação, porém, só pode 
ser alterada pela Organização Mun-
dial da Saúde (OMS), que ainda não 
vê motivos suficientes para a mu-
dança (leia ao lado). Durante re-
união do Comitê de Emergências 
da entidade, os membros decidi-
ram manter a doença como pande-
mia mundial e Emergência de Saú-
de Pública, pelo menos durante os 
próximos três meses, até a próxima 
reunião do conselho.


